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PARECER Nº 1606/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0126/19. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Nomura, que altera a 
Lei nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de 
porte arbóreo existente no Município de São Paulo. 

De acordo com o projeto, os pedidos de autorização para a poda e remoção de árvores 
em áreas particulares e públicas, quando acompanhados de laudos técnicos favoráveis 
assinados por Engenheiros Agrônomos, com emissão de Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART, devidamente cadastrados na Secretaria Municipal das Subprefeituras deverão 
ser decididos pela Administração em prazo estabelecido; a realização de corte ou poda de 
árvores será permitida também a munícipes, desde que autorizados pela Administração 
Pública, através de empresa cadastrada para a execução. A propositura ainda revoga o art. 13 
da Lei nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que proíbe ao munícipe a realização de poda em 
logradouros públicos. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, posto que 
apresentado no regular exercício da competência legislativa desta Casa para editar normas de 
interesse local e normas balizadoras do exercício do poder de polícia do Município. 

Com efeito, de acordo com os artigos 30, I, da Constituição Federal e 13, I, de nossa 
Lei Orgânica, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, sendo que por 
interesse local deve se entender não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu 
interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, consoante lição de Dirley 
da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2ª edição, Salvador, Juspodivm, p .841). 

O projeto encontra fundamento também no poder de polícia, cuja definição legal consta 
do art. 78 do Código Tributário Nacional: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando 
ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, 
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, poder de polícia é a atividade da 
Administração Pública, expressa em atos normativos ou concretos, de condicionar, com 
fundamento em sua supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a propriedade dos 
indivíduos, mediante ação ora fiscalizadora, ora preventiva, ora repressiva, impondo 
coercitivamente aos particulares um dever de abstenção (non facere) a fim de conformar-lhes 
os comportamentos aos interesses sociais consagrados no sistema normativo. (In, Curso de 
Direito Administrativo. 25ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 809.) 

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas limitadoras que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se 
desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como entende, 
também, Marçal Justen Filho: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência legislativa. 
[...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para indicar essa manifestação da 
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atuação dos órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica fundamental 
consiste na instituição de restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da 
propriedade, caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de 
ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de poder de polícia e 
atribui à Administração Pública competência para promover a sua concretização. 

(In, Curso de Direito Administrativo. 3ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469, sem 
destaques no original) 

Destaque-se, ainda, que estando o projeto em análise relacionado com a política 
municipal de meio ambiente é necessária à realização de duas audiências públicas, nos termos 
do art. 41, inciso VIII, do mesmo diploma legal. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, §3º, XII da Lei Orgânica do Município. 

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de adaptar o texto às regras de 
técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis. 

Diante do exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0126/19. 

Altera a Lei nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de 
vegetação de porte arbóreo existente no município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º O art. 11 da Lei nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 1º, 2º e 3º: 

Art. 11............................................................................................................ 

........................................................................................................................ 

§ 1º Os pedidos de autorização para a poda e remoção de árvores em áreas 
particulares e públicas, quando acompanhados de laudos técnicos favoráveis assinados por 
Engenheiros Agrônomos, com emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, 
devidamente cadastrados na Secretaria Municipal das Subprefeituras deverão ser decididos 
pela Administração no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar de seu protocolo na 
Subprefeitura, no caso do inciso III, e em 20 (vinte) dias nos demais incisos. 

§ 2º Decorrido este prazo, fica o particular autorizado a executar os serviços, sob suas 
custas, submetendo-se à legislação municipal, estadual e federal, através de empresa 
cadastrada na Prefeitura. 

§ 3º Os prazos previstos neste artigo poderão ser prorrogados no máximo duas vezes 
por igual período, desde que mediante justificativa. (NR) 

Art. 2º O art. 12 da Lei nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, passa a vigorar com o 
acréscimo de inciso V: 

Art. 12............................................................................................................ 

........................................................................................................................ 

V - munícipe, desde que autorizado previamente pela administração pública, através de 
empresa cadastrada para a execução. (NR) 

Art. 3º Fica revogado o art. 13 da Lei nº 10.365, de 22 de setembro de 1987. 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 18/09/2019. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/09/2019, p. 99 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 


